
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de Lei nº 309, de 2013

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto de lei em epígrafe institui a Carteira de Identificação de Nome Social – CINS no Estado de São Paulo, adotada para as pessoas de identidade de gênero declaradas travestis e transexuais.

No período de pauta, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das comissões de Constituição Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Inicialmente, enviada para esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposta manifestação favorável.

Por discordarmos dessa manifestação é que oferecemos o presente voto em separado.

Informa o autor, na justificativa, que a finalidade desta proposta é proteger o indivíduo contra humilhações, constrangimentos e discriminações em razão do uso de um prenome que não condiz com a identidade das pessoas travestis e transexuais, nos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo. 

Aduz, também, que a Carteira de Identificação do Nome Social – CINS será válida somente para o tratamento nominal nos órgãos e entidades públicas do Estado de São Paulo e para a sua obtenção será obrigatória a prévia identificação civil, bem como a declaração de vontade de forma expressa da pessoa travesti ou transexual e a indicação do seu nome social.

Porém, ao estabelecer que cabe à Polícia Civil do Estado de São Paulo, através do Instituto de Identificação - IIRGD, a confecção da Carteira de Identificação do Nome Social de travestis e transexuais, bem como normatizar, em anexo, o formato a ser obedecido, está a proposta interferindo em matéria que se insere na competência legislativa privativa do Governador, prevista no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado. Essas disposições atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

Ao impor a prática de ações concretas à Secretaria da Segurança Pública, por meio da Polícia Civil, a propositura traz comandos de autêntica gestão administrativa deferida ao Chefe do Poder Executivo e, portanto, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal.

Diante de todo o exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de Lei nº 309, de 2013.
                                  JOSÉ BITTENCOURT

                                DEPUTADO ESTADUAL  - PSD
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